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REPÚBLICA FEDE~ATIVA @O BRASIL ~ .v" 
DIÁRIO DO CONGR!'SSO NACIONAC 

ANO XXV - N.0 114 SABADO, 19 BRASlLIA - l)F 

SENADO FEDERAL 

ATA DA 129.0 SESSÃO 
EM 18 DE SETEMBRO DE 1970 

4.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 6. • Legislatura 

PRESIDJlNCIA DO SR. FERNANDO 
CORRJlA 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Flávio Brito - Cattete Pinheiro -
Lobão da Silveira - Sebastião Archer 
- Petrônio Portella - Duarte Fllho 
- Dinarte Mariz - Manoel Vlllaça -
Ruy Carneiro - Antônio Fernandes 
- Carlos Ltndenberg - Fernando 
Corrêa - Ney Braga - Attilio Fon­
tana - Guido Mondin - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 16 Srs. Sena­
dores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a Sessão. Vai ser lida 
a Ata. 

o Sr. 2.0-Secretário procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é, sem debates, aprovada. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO SR. PRESIDENTE DA 
REPúBLICA. 

Restituindo autógrafos de Projeto de 
Lei sancionado: 

N.• 138170 (n." 301170. na origem), 
de 17 do corrente, referente ao Pro~ 
jeto de Lei do Senado número 30/70 
(DF), que declara extinta a partici~ 

paç_p.o de servidores públicos do Qua~ 
dro Provisório de Pessoal do Distrito 

Federal na cobrança da.:tllvicta Ativa 
do Distrito Federal, e dá outras pro­
vidências (ProjetO que se transformou 
na Lei n.0 5.809, de 17 de setembro 
de 1970J. 

PARECERES 

PARECER N.0 627, DE 1970 

da Comissão de Legislação So­
cial, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 32, de 1970 (núme­
ro 3.338-C/61, na Câmara), que 
estende a jurisdição fta Junta de 
Conciliação e Julgamento de Es­
tância, SerrtPe. 

Relator: Sr~ Milton Trindade 

O projeto em exame, de autoria do 
ilustre Deputado Passos Pôrto. visa a 
estender a jurisdição da Junta de 
Conciliação e Julgamento de Estân ... 
cia, no Estado de Sergipe, aos Muni­
cípios de Santa Luzia do Itanhi, In~ 
diaroba, Cristinápolis, U m b a ú b a, 
Arauá. 

Em abono da proposição, assim se 
manifesta o autor: 

"Os Municípios incluidos no pre­
sente projeto participam da área 
açucareira do sul do Estado, da 
qual Estância é a sua rnetrópole, 
o seu empório e o seu maior cen­
tro cultural. 

Justo é, portanto, que s~ atenda 
aos apelos dos patrões e operários 
dessa zona industrial de Sergipe, 
que está prejudicada com c enga­
no da Lei n.0 3.492, só benefician­
do o município de Estância. Todos 
os municípios citados no projeto 
estão num raio máximo de 20 qui~ 
lômetros de Estância e ligados a 
essa cidade por via rodoviária 
tederar•. 

Vale destacar, do parecer da Comia­
são de Constituição e Justiça ela c•­
mara dos Deputados, o seguinte: 

"Ouvido o Colendo Tribunal Su­
perior do Trabalho, êste, por sua 
presidência, entende que "a inclu­
são dessas comunas na órbita do 
órgão trabalhista só trará benefi­
cio às respectivas populações 
obreiras, com a maior rarddez no 

· julgamento dos dissidios do tra­
balho". 

Nada havendo, no âmbito da com­
petência desta Comissão, que possa 
obstaculizar a tramitação da matéria 
e considerando que as razões em que 
se apoia permanecem válidas, opina­
mos pela aprovação do Projeto. 

Sala das Comissões, em ló de se­
tembro de 1970. - Adolpho Franco, 
Presidente - Milton Trindade, Rela­
tor. - Attílio Fontana - Mello Brara. 

PARECER N.0 628, de 1970 · 

da. Comissão de Finanças, sôbre 
o Requerimento n.0 27, de 1970, do 
Senhor Senador Lino de Mattos, 
solicitando informações ao Minis­
tério da Indústria e do Comércio 
sôbre as medidas adotadas para 
evitar que iinportantes obras de 
engenharia, especialmente n.­
nossas grandes cidades, cont:l· 
nuem seriamente ameaçadas .tt\e 
paralisação em virtude da escasRJ*: 
de ferro, cujo preço já se dupliuJ)tl 
do ano passado para êste a\no, 
principalmente como decorr~ 

. do aumento crescente da expoJ'U.­
ção dêsse produto. 

Relator: Sr. Mem de Sá 

Em oficio de 2 de junho últil!IQ, .11 
Sr. Presldento do Senai!.o, dirlglnd<h1e · 

r 
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ao. Sr. Presidente desta Comissão de 
Finanças, ·diz haver recebido alguns 
requerimentos pedindo informações de 
diversas espécies a Ministérios e ór­
gãos do Poder Executivo. Em face do 
que dispõe o art. 30, alínea d da 
Emenda Constitucional n.0 1/69, deci­
diu a. Mesa do Senado, antes de des­
Pachar aquêles requerimentos, ouvir 
a Comissão de Constituição e Jústiça 
"uma veZ' que se tratava de matéria 
constitucional inovada pela Emenda 
n.o 1/69, a fim de que pud~s.se, com 
base naquele pronunciamento~ adotar 
uma orientação única nos casos sub­
seq~entes". 

A Comissão de Constituição e Jus­
~~, em seu parecer, ·concluiu: 

"• ' - '
1 
••• cabe à Mesa cumprir á Cons­

:.~ i; titulção, deixando de acolher os 
requerimentos que: 

a) não versam sôbre fato rela­
cionado com matéria legislati­

_,;.. . ._ va.: em trâmite na Casa; 

b) não versem sôbre fato sujeito 
à fiscalização do Congresso 
Naci~~al: C!U de sua~ Casas"_. 

Arremata o ofício do Senhor Presi-
dente do senado com êstes tópicos: 

"Quanto à letra "a" esta Presi­
dência não tem dúvidas a suscitar, 
o que, entretanto, não ocorre com 
a letra "b". 

Pergunta -se: 

1) Quais os fa!Ds sujeitos à fisca­
lização do Congresso Nacional 
ou de suas Casas? 

2) Como deverá a Pr~sidência in­
terpretar o dispositivo consti­
tuctonal sem uma norma que 
estabeleça, em sua justa medi­
da, êsses fatos? 

3) Qual o alcance do disposto na 
alínea d do art. 30, in fine, da 
Constituição"? 

Estas as indagações que a Presi~ 
dência submete à douta Comissão 
de Finanças para que esta, dentro 
das atribuições que lhe são ine .. 
rentes, (grifo nosso) possa com­
plementar o parecer proferido pe­
la Comissão de Constituição e 
Justiça." 

Entendemo$ que o Sr. Presidente, na 
p~sag~m actma sul:!linhada, coloc~m 

corretamente a questão, indicando, 
desde logo e por si mesmo, que esta 
Comissão de Finanças só pode com­
plementar o parecer anterior f' se ma­
nifestar "dentro das atribuições que 
lhe são inerentes". 

Estas atribuições estão explícita e 
t•xaustivamente indicadas rw artigo 
f•3 do Regimento Interno do Senado. 

"Art. 93 - A Comissão de Finan­
ças compete opinar sôbre: 

a) orçamentD; 
b) tomada de contas do Presiden­
te da República: 
c) tributos e tarifas; 
d) sistema monetário, bancário e 
de medidas; 
e) caixas econômicas e estabeleci­
mentos de capitalização; 
f) câmbio e transferência de va­
lôres para fora do Pais; 
g) escôlha dos membros do Tri­
bunal de Contas; 
h) intervenção federal, nos casos 
do art. 7.0 , VI, da Constituição Fe­
deral de 1967 <atualmente - art. 
10, item V, da Emenda Constll'u• 
clonat de- 27,10-1969); · '."; -

\ 
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i) emprés..,_· a que se referem 
os arts. da ~Onstituição Federal; 
ou aval para su~ realização (Item 
IV do art. 42 da atual); 

!l aumento do !mllôsto de expor­
tação, no caso do I·: -4.0 do art. 19 
da Constituição Fedetal (de 1967); 
kl balanc~tes semesirais da Co­
missão Diretora. de acôrdo com o 
disposto no art. 402, A, oferecen­
do, quando fôr o caso, o projeto 
de Resolução que C:eva ser sub­
metido à deliberação do Plenário. 
1) qualquer matéria, mesmo pri­
vativa de outra Comissão, desde 
que, imediata ou remotamente, 
influa na despesa ou na recd~ 
pública ou no patrimônio da 
União. (Grifo nosso.) 

Necessário é anotar que o item j 
acima referido, figura na Emenda de 
1969 no item 11 do art. 21, segundo o 
qual "compete à União instituir im­
postos sôbre a exportação para o es­
trangeiro de produtos nacionais ou 
nacionalizados, observado o disposto­
no final do item anterior". O que quer 
dizer: "nas condições e nos limites 
estabelecidos em lei, alterar-lhe as 
alíquotas ou as bases de cálculo". As­
sim, o impôsto de exportação está 
dentro das atribuições do Poder Le­
gislativO - e, portanto, do Senado Fe­
deral, .- para todos os efeitos, tal 
como "qualsquer outros tributos, ar­
recadação e distribuição de rendas e 
tal como o orçamento anual e pluria­
nual, abertura e operação de crédito, 
dívida pública, emissões de curso for­
çado". Assim, conforme tal alínea, a 
matéria referente a tributos, arreca­
dação e distribuição de Rendas, orça­
mentos, crédito, dívida pública. etc .. 
entram na competência do Senado, 
porque é da competência do Congres­
so Nacional. 

O que constitui Competência Priva­
tiva do Senado Federa' é o disposto no 
art. 42 da Emenda Constitucional de 
outubro de 1969, nas nove alíneas que 
o integram e que deixamos de trans­
crever por desnecessârio. Tôda esta 
matéria, portanto, versa. "fato su­
jeito à fiscalização do Congresso Na­
cional ou de suas Casas." No que nos 
interessa, ao Senado Federal. 

O que ainda também fica na com­
pe~n~i~, privativa· do .Senado. Federal 
é, por fôrça C\O. § fi. O do- :art. c2l da 

Emenda Conlt1tueianal cl& 1969, "lixar­
:as alíquo'tàa!i" ·· d p&fa as opera..."" 
ções interiÍ ·. · · .lnterestaduais e as 
de exportaç'ã,o ·,, entes ao impôs­
to, da competêÍi' dos Estados e do 
Distrito Federal <item U do art. 2~ da 
Emenda citada), sôbre "operações re­
lativas à circulação d~. mercadorias, 
realizadas por produtores, industriais 
e comerciantes, impostos que não se-­
tão cumulativos e dos quais se aba-· 
terá, _nos têrmos do disposto em lei 
complem~ntar, o montante cobrado 
nas anteriores pelo mesmo ou por 
outro Estado." Noutras palavras: é -da 
competência privativa do Senado - e 
não do Congresso - mediante Reso­

·lut;:ão tomada por iniciativa do · Pr~­
sid~nte da República - fixar as alí­
quotas máximas do tmpõsto estadual 
sôbre Circulação de Mercadorias 
IICMI. 

Ainda é da competência privativa 
ào SenadO Federal tudo quanto· 'se 
contém np art. 42 e seus nove .itens~. 
Das atribuições dêle, porque do Po­
der Legislativo, faz parte o que pre­
ceituam os a.rts. 43 e 44. çia mesma 
Emenda. 

Tôda a Seção VI - Do Orçamento 
- contém matéria. que, direta ou in­
diretamente entra na competêncià. 
criadora e fiscalizadora do Congresso 
>arts. 60 a 691. 

Assim, igualmente, a Seção VII -
Da Fiscalização Financeira e Orça­
mentária - abrangendo os arts. -·70 
a _72, e,. de maneira explícita, o caput 
do art. 70 e todo o § 1.o 

Como bem se vê dêste parecer, a 
Comissão de Finanças, respondendo à 
honrosa indagação do Sr. Presidente 
do Senado, limita-se, exclusivamente, 
a apontar e arrolar as matérias que 
versam fatos sujeitos à fiscalização e 
à competência dela, Comissão de Fi­
na'nças. São as disposições do Regi­
mento Interno e da Constituição vi­
gente que se referem, de :rhodo direto, 
imediato ou indireto e mediato, às 
finanças públicas. De forma mais evi­
dente e consagrada, tudo quanto se 
relacione com os Orçamentos, Receita, 
Despesa, Crédito Público, rendas, câm­
bio, emissões de moeda, etc., como 
constam dos artigos citados, 

As demais perguntas contidas no 
Oficio do. Sr. Presidente do Senado' es­
capam à esfera das atrlbulçõesedesta 

• 
· Comissão e, por tal razão, sôbre as 
mesmas, deve silenciar. 

Lembraremos, sOmente, embora o 
tema seja da alçada da Mesa Diretora 
e dit Comissão de Constituição e Jus­
tiça, o teor do art. 45 da consti~~li-
ção de 1969: ~. 

"Art .. 45 - A lei regulará o :Pto-
... cesSO de fiscalização, pela Cârtla­

. ra ,. dos Deputados e pelo $e­
nado Federal, dos atos do Pod.er 
Executivo, inclusive os da admi­
nistração indireta." 

Entende, pois, a Comissão de Fina,n. 
Ças que, afora o que entra no âmblto 
de sua competência, caberá à Mesa 
blr~tóra, ouvida a Comissão de CoBs­
tituição e Justiça, quando entenli.er 
conVeniente decidir quais os pedidos 
de informação que podem ter trami­
tação, sein férif a norma da letra d 
do art 30 (in filie) • da Constituição 
vigente. PorqUe, nós têrmos estritos 
do Regimento do Senado Federal, a 
Conússão de Finailç3.s só se pode imis­
cuir nas matérias consignadas em seu 
_art. 9.3 .. ou. exp}ícita_ou.implicit3Jll.en­
·te, na Constituição da Repúbl!ca. A 
Mesa do Senado e à douta Comissão 
de Constituição e Justiça cabe- per­
mista venia -.decidir sôbre as demais 
io,dQ..~ções formuladas no

1 
Ofício ora 

examinado. . . 

Jl: o .parecer, s.m.j. 

Sala das Comissões, em 16 de se­
tembro de 1970. - Carvalho Pinto, 
Pr-esidente em exercício _..,... Mem de 
Sl\, Relator.- Raul Giuberti- Mello 
Brag:f - Carlos Lindenberg - Attílio 
Fontan.a - Milton Trindade - Adol­
pho Franco - Dinarte Mariz - flá­
vio B~lto. · 

PARECER N.0 629, DE 1970 

dá. ComisSão de Finanças, sôR 
bre o Projeto de Lei da Câmara 
n.O 39, de 1970 (n.• 2.217-S/70, na 
Câmara), que autoriza a Comiseão 
do Plano do Carvão N acionai a 
doar o Hospital Henrique Lage 
ao ·Muni()ípio de LaUro Müller, 
Estado de Santa Catarina. 

Relator: Sr. Raul Giuberti 

O presente projeto, de iniciativa do 
Poder Executivo, autoriza a Comissão 
do ·Plano ào Carvão Nacional 
(CPCANl a doar o ·Hdspital Henrique 
Lage,- <ifr propriedade ·lia t7ntão Pe-
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dera!, à Prefeitura Municipal de 
Lauro Müller, no Estado de Santa 
Catarina (art. 1.0 ). 

O artigo 2.0 do projeto estabelece 
qUe o convênio a ser celebrado entre 
as entidades citadas disporá sôbre a 
tràlísferêncla para o domínio da Pre­
reliura de todos os bens móveis e Imó­
veis e, ainda, dos direitos adquiridos 
e obrigações assumida:L 

A exposição de motivos diz: 

"Adquiriu a União Federal, re­
presentada pela Comissão do Pla­

. ~·.no do Carvão Nacional (CPCAN), 
·em 1956, terreno situado no mu­
. ntcípio · de· Lauro Müller, Estado 

··, de Santa Catarina, onde foi edi­
ficado o Hospital Henrique Lage. 
Inicialmente, a construção do 
imóvel efetivou-se mediante esti­
pulações de subvenção à Socieda­
de Beneficente N. S. das Gra­
ças, transferida sua administra­
ção, 180 dias após o término das 
obras, para a Congregação das 
Irmãs Franciscanas Hospitaleiras 
Portuguêsas. 

Não conseguindo essa lnnandade, 
também, lograr êxito em tal pro­
pósito, foi o contrato rescindido, 
constituindo a Comissão do Pla­
no do Carvão N acionai uma ad­
ministração provisória para o 
Hospital. Entretanto, na confor­
midade da alínea h do art. 1.0 da 
Lei n.0 3. 860, de 24 de dezembro 
de 1960, está. totalmente fora das 
!inalldades e objetivos da CPCAN 
a responsabiUdade de arcar com 
a manutenção de estabelecimen­
tos hospitalares e órgãos congê­
neres, além da inconveniência de 
que, sendo sua administração ne­
cessàriamente deficitária, tal en­
cargo acarreta ônus para os co­
fres públicos. 

Acresce que essa entidade da ad­
ministração federal se extinguirá 

'em 31 de dezembro de 1970, cir­
cunstância que determinará o en-
cerramento definitivo das ativi­
dades do nosocômio, com visível 

- prejuízo para os habitantes da 
região. 

:__~Todavia, após inúmeros contra­
, ; tos com a Prefeitura de Lauro 

Mülier, propõe a CPCAN sua doa­
ção ao Município, que se encon-

tra apto a ass~mir a responsabi­
lidade de funcionamento do mes­
mo, contando, para tanto, Inclu­
sive, com parte de receita oriunda. 
do impôs to único sôbre minerais. 
A concretização dessa providên­
cia, que virá ao encontro dos 
anseios da população local e da 
Prefeitura Municipal, foi precedi­
da de levantamento total dos bens 
móveis e imóveis, de modo a po­
der-se ·discriminar, no ato de 
transm!.ssão, todo o patrimônio 
que irá passar à esfera do Muni­
cipio." 

Ante o exposto, opinamos pela apro­
vação do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 16 de se­
tembro de 1970. - Carvalho Pinto, 
Presidente no exercício - Raul Giu­
berti, Relator - Mello Braga - Car­
los Lindenberg - Attílio Fontana 
Milton Trindade - Mem de Sá 
Adolpho Franco - Dinarte Mariz 
Flávio Brito. 

PARECERES 
N.Os 630, 631 E 632, DE 1970 

sôbre o Ofício n.0 829, de 1970, 
do Senhor Governador do Estado 
da Guanabara, solicitando ao Se­
nado Federal autorização para 
.aquêle Estado, através da autar­
quia Superintendência de Servi­
ços Médicos - SUSEIIÍE - possa 
realizar com a firma JIOSPITA­
LIA INTERNATIONAL GMBH, 
com sede em Frankfurt - Main 
- Alemanha Ocidental, opera­
ção de importação financiada, de 
equipamentos técnicos, destina­
dos aos estabelecimentos hospita­
lares daquela autarquia. 

PARECER N.0 630 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Adolpho Franco 

O Sr. Governador do Estado da 
Guanabara, no Oficio GGG n.0 829, de 
31 de agôsto corrente, solicita ao Se­
nado Federal, nos têrmos do art. 42, 
IV, da constituição, a competente au­
torização para que aquêle Govêrno, 
"por intermédio da autarquia Supe­
rintendência de Serviços Médicos -
SUSEME - possa realizar, com a fir­
ma HOSPITALIA INTERNATIONAL 
G MBH, sediada em Frankfurt - Maln 

-· Alemanha Ocidental, operação de 
importMão financiada, de equipamen­
tos técnicos, destinados aos estabele­
cimentos hospitalares daquela autar­
quia". 

2 Esclarece o Cl:lefe do Executivo do 
Estado da Guanabara que a opera­
çã.o "realizada em moeda alemã no 
vúor àe DM 8.305.998,00 (oito mi­
lhões, trezentos e cinco mil, novecen­
tos e noventa e olto marcos alemães), 
correspoudentes a cr$ 10.252.095,80 
(dez milhões, duzentos e cinqüenta e 
dois mil, noventa e cinco cruzeiros 
e oitenta centavos) à taxa de Cr$ 1,23 
(Um cruzeiro e vinte e três centavos)" 
assim discriminados no contrato de 
compra e venda: 

a) valor merca.do­
ria FOB Pôrto Eu­
ropeu, inclusive 
montagem ........ 7.835.847,81 

b) Despesas ciF 
(frete e seguro) até 

Porto Atlântico 
Bra.sile1ro (seguro 
coberto até o des-
tino> 6% sôbre o 
valor FOB, inclusi­
ve montagem .... 

Preço Total ..... 
3. Prossegue o referido 

470.150,19 

8.305.998,00 
ofício: 

"A firma vendedora financiará 
85% dêsse valor, em dez presta­
ções semestrais, iguais e sucessi­
vas, devendo vencer a primeira 
doze meses depois do último em­
barque do material. Os restantes 
15% serão financiados pelo Banco 
do Estado da Guanabara S. A. 

Computando-se o preço de com­
pra dos equipamentos, os juros 
estabelecidos de 9,6% ao ano, e as 
possiveis variações cambiais, a 
despesa global foi estimada em 
Cr$ 11.700.000,00 (onze milhões e 
setecentos mil cruzeiros)." 

4. Consta do processado, ainda a mi­
nuta do contrato a ser assinado e o 
Decreto-lei n.0 364, de 11 de maio de 
1970, publicado no Diário Oficial do 
Estado da Gauabara do dia 13 de 
maio de 1970, que "autoriza o Poder 
Exeeutivo a realizar operação de cré­
dito até o montante de .....•...... 
NCr$ 218. ooo. 000,00 (duzentos e de­
zoito milhões de cruzeiros novos} com 
entidades nacionais e internacionais" 
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dul'aiité -o ~exercício de 1970. Pelo ar- - -·tõs-ê'líovent-a .. é··ono maréoSãitió.iêS") '' . 
tigo 2.0 do mesmo decreto-lei, "as do- d~stinados :aos estabele~~s hos­
tações necessárias para atender aos p1talares dlLquela autarqdll:· 
respectivos serviços, quer amortiza- Art. z.o ~...o valor da operação a 
ções e resgates, serão incluídas nos que se refe~-;art. 1.0 será pago num 
orçamentos anual e plurianual de in- pr:azo máximO ... ~ (sessenta e seis) 
vestimentos subseqüehtes''. meses, inclusiv8t!2 (doze) meses de 

5. Solicitada audiência ao Banco carência, à taxa de juros de 9,6% (no­
Central do Brasil, êste, através do Ofí- ve e seis décimos por cento)_ bruto, ao 
cio CEMPEX <Flrce) n.o 70/34, de 21 de ano, calculada sôbre os saldos deve­
agôsto do corrente ano, e em resposta dores, a partir da data de cada em-
ao Oficio SUDG/1.854, de 7-8-70, do barque de material, vencendo-se jun-
Sr. Diretor-Presidente da Superinten- tamente com as prestações principais 
dência de Serviços Médicos do Estado do pagam~to · 
da Guanabara, afirma que "de acôrdo Art. 3.0 ~-;o pagamento do princi-
com o disposto no inciso I do art. 2.0 pal será feito da seguinte forma: 
do Decreto n.0 65.071, de 27-8-69, 
cumpre-nos comunicar a v. sa. que a) 7,5% dos valôres FOB, monta-
em Sessão de 20-8-70, esta comis- gem e despesas CIF, 5 (cinco) 
são decidiu autorizar o prosssgui- dias após a emissão das li-
menta das negociações, ressalvando cenças de import(lção, DM · · · 
que a eventual contratação da opera- 622.950,00 <sesantos e vinte e 
ção deverá condicionar-se à obser- dois mil, no'IÍ)Centos e cin-
vância da legislação em vigor e das qüenta marcos alemães); 
normas- da política econômico~finan~ 
ceira do Govêrno Federal". 

6. Dessa forma, atendidas as exi~ 

gênclas dos arts. 342 e 343 do Regi­
mento Interno, opinamos favoràvel­
mente à concessão da autorização so­
licitada, apresentando, para tanto, 
nos têrmos regimentais, o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 71, DE 1970 

Autoriza o Govêrno do Estado 
da Guanabara a realizar opera~ 
ção de importação financiada de 
equipamentos técnicos, através 
da autarquia Superintendência 
de Serviços Médicos - SUSEME 
- com a firma: Hospitalia Inter­
national BmbH, com sede em 
Frankfurt - Main - Alemanha 
Ocidental, destinados aos estabe~ 
Iecimentos hospitalares daquela. 
autarquia. 

O Senado Fed.eral resolve: 

Art. 1.0 - É o Govêrno do Estado 
da Guanabara autorizado a realizar, 
através da autarquia Superintendên­
cia de Serviços Médicos - SUSEME 
- operação de importação financia~ 
da de equipamentos técnicos com a 
firma: Hospitalla In te r na ti o na I 
GmbH, com séde em Frankfurt 
Main - Alemanha Ocidental, no va~ 
1or de até DM 8.305.998,00 (oito mi­
lhões, trezentos e cinco mil, novecen-

b) 7,5% dos valôres FOB, monta­
gem e despesas CIF, na efeti-. 
vação do embarque, mediante 
carta de crédito a favor da 
Hospitaliá In-te r na ti on ai 
GmbH por intermédio <lo Com­
merzbank A. G. Frankfurt/ 
Main - Alemanha, devida­
mente confirmada pelo mes­
mo. A carta de crédito deverá 
ser aberta 30 (trinta) dias 
após a emissão do Certificado 
de Registro do Banco Central 
do Brasil, DM 622,950,00 (seis­
centos e vinte e dois mil, no­
vecentos e cinqüenta marcos 
alemães). 

c) 85% dos valôres restantes, 
FOB, montagem e despesa CIF, 
em 10 (dez) prestações semes­
trais, iguais e sucessivas, cada 
uma no valor de DM 706.009,80 
(setecentos e seis mil e nove e 
oitenta centavos de marcos 
alemães), vencendo~se a pri­
meira 12 (doze) e a última a 66 
(sessenta e seis) meses, tudo a 
contar da data do último em~ 
barque do material, obedecidas 
ainda as demais exigências dos 
órgãos encarregados da políti­
ca econômico-financeira do 
Govêrno Federal. 

. Art. lo'....:: ESta Resoiução entra&m 
vigor na data de sua publicação. : 

. ' . . ''' ' -
Sala das Comissões, em· 1$ de se­

tembro de 1970. - Carvalho Pinto, 
Presidente em exercicio - Ado1pho 
Ft"ancO, Relator - Raul Giuberti -
Mello Braga. - Carlos Lindenberr ~ 
Mem de Sá - Atti1io Fontana - MAl~ 
ton Trindade - Flávio Brito - Di­
narte Mariz. 

PARECERES 
N,o, 631 E 632, DE 1970 

sôbre o Projeto de Resolução 
n.• 71, de 1970, da Comissão de 
Finanças que autoriza o Govêrno 
do Estado da. Guanabara a reali­
zar através da autarquia Supe­
rintendência de Serviços Médicos 
- SUSEME - com a firma: 
Hospitalia International GMBH, 
com sede em Frankfurt-Maio -
Alemanha Ocidental, operação de 
importação financiada, de equi .. 
pamentos técnicos, destinados ao-s 
estabelecimentos hospitalares da­
quela autarquia. 

PARECER N.0 631 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça 

Relator: Sr. Milton Trindade 
De Iniciativa da Comissão de FI­

nanças, o presente projeto de reso­
lução autoriza o Govêi'no do Estado 
da Guanabara a realizar "através da 
Superintendência de Serviços Médi­
cos - SUSEME - operação de im­
portação financiada de equipamentos 
técnicos com a firma: Hospitalia In­
ternacional GMBH, com sede em 
Frankfurt - Main - Alemanha 
Ocidental, no valor de até ........ . 
DM 8.305.998,00 (oito milhões, tre­
zentos e cinco mil, novecentos e no­
venta e oito marcos alemães), desti­
nados aos estabelecimentos hospita­
lares daquela autarquia". 

2. Anexo ao procesSo, entre outros, 
encontram~se os seguintes documen­
tos: 

1.0
) Oficio do Senhor Governador 

da Guanabara ao Senado 
Federal (n.O GGG-829, de 
3-8-1970); 

2.o) Decreto-lei estadual n.0 364, 
de 11-5- 1970 (D.O. Guana­
bara de 13-5-1970); 

' 
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3.0 ) Parecer .do Banco Central do 
, Brasil (ÇEMPEX ~ FIRCE 

n.0 70/34; ·de 21-8-19701. 

3. Atendidas, dessa forma, as exi­
gências constantes dos arts. 34~ e 343 
do Regimento Interno e, especifica­
ri>ente, o disposto no art. 42, IV, 'da 
Constituição. 

4: > · Ante o exposto e estando o pro­
Jeto na mais devida ordem; opinamos 
!avoràvelmente a sua tramitação nor­
lllal, vez Que cOnstitucional e·jurictJco. 

Sala das Comissões, em 16 de se­
tembro de 1970. - Car1os Lindenberg 
Pr~sictente eventual - Mílton Trin­
d~li~. Relator - Carvalho Pinto 
Ad~_lpho Franco ~ Mello Braga 
Diit~rte Mariz - Guído Mofidin. 

PARECER N.0 632 

Da Comissão -dos Estad,os para Alie­
na_ção_ e Conçessão de Terras Públicas 

e Povoamento 

Relator: Sr. Guido Mondin 

Apresentado pela Comissão de Fi­
nanças; o presente Projeto dé Reso-
luyão autoriza o Govêrno do Estado 
da Guanabara, através da autarquia 
Superintendência de Serviços Médicos 
- · SUSEME. a -realizar operação de 
importação financiada, com a firma 
HospitaUa lnternational GMBH, com 
sede em Frankfurt - Main - Alema-
nha Ocidental, no valor de até ..... . 
DM 8.305.998,00 (oito milhões, trezen­
to& e cinco mil, novecentos e noventa 
e oito marcos alemães). 

2. O empréstimo será pago num 
prazo máximo de 66 (sessenta e seis) 
lÍieses, inclusive 12 (do~e) meses de 
carência, â taxa de juros de 9,6% 
<nove e seis décimos por cento) bru­
tô, ao ano, caÚmlados sôbre os saldos 
devedores, a partir da data de cada 
embarque de material, vencendo-se 
juntamente com as prestações do 
principal. O pagamen'<> do principal 
serâ- feito, bàsicamente, da -seguinte 
forma: · 

a) _7,5"l"o dos valôres FOB, mon~ 
tagem e despesas CIF, no valor 
de DM 822.950,00 !oitocentos e 
vinte e dojs- mil, novecentos e 
cinquenta marcos alemães) ~ 
(cinco) dias após a emissão 

1 
das licenças de importação·: 

b) 7,5% "dos valôres· FOB, :rhon~ 

tagem·"e despes!lS CIF, na efe-

tuação do erribarqtie, mediante 
carta· de crédito a favor da 
Vendedora - no ·valor de DM 
622.950,00 (seiscentos e vin­
te e dois mil, novecentos e 
cinquenta marcos alemães J; 

c) 85% dos valõres restantes, 
FOB, montagem e despesas 
CIF, em lO (dez) prestações 
semestrais, iguais e sucessivas, 
cada uma no valor de DM 
706.009,80 (setecentos e seis 
mil e nove e oitenta centavos 
de marcos alemães), vencen .. 
do-se a prüneita 12 (doze 1 e 
a última a 66 ísessenta e seis} 
meses, tudo a contar da data 
do últlmo embarque do mate­
riaL 

3. Do valor global do financiamento, 
85% serão financiados pela firma 
vencedora e os restantes 15% serão 
financiados pelo Banco do Estado da 

Guanabara S.A. 

4. Conforme esclarece o Chefe do 
Executivo da Gt11_nabara, os recursos 
oriundos do financiamento. serão ca­
nalizados para compra de equipa. 
menta técnico para a vasta rêde de 
assistência hospitalar, dirigida pela 
SUSEME, que jã. atende, atualmente, 
uma enorme população, carente- de 
recursos. 

5. A Comissão de Finan~as, após 
examinar o -pedido do Senhor Gover. 
nadar do Estado da Guanabara, (ofí­
cio GGG n.0 829. de 31 de agósto de 
1970) e a documentar.ão anexada 
texto do Decreto-lei n.0 364, de 11 de 
maio de 1970) cópia da minuta do 
contrato a ser finnado e o parecer do 
Banco Central do Brasil (ofício 
CEMPEX - FIRCE número 70/34, de 
21-8-70), entendeu terem sido aten­
didas as exigências regimentas e opi­
nou favorâvelmente â concessão da 
autorização solicitada, nos têrmos do 
presente Projeto de- Resolução que foi 
julgado "jurídico e constitucional" 
pela Comissão de Constituiçã,o e Jus­
tiça. 

6. No âmbito da competência regi· 
mental desta Comissão; nada há que 
possa ser oposto ao Projeto, razão 

Setembro de 1970 

por que opinamos, também, pela sua 
aprovação. 

Sala das Comissões, em 17- de se­
tembro de 1970. - Ruy Carneiro, Pre~ 
sidente eventual - Guido Mondin, 
I=~elator - Milton Trindade - Lobão 
ela Silveira - Raul Giuberti - Flávio 
Brito - Victorino Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - O expediente lido vai à 
publicação. 

SObre a mesa. ofício que vai s.er 
lido pelo Sr. Lo-secretário. 

É lido o seguinte: 

OI. n.0 86/70 

Em, 14 de setembro de 1970 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que a 58.a Confe~ 

rencia ·lnterparlamentar realizar .. se._á 
eJn Haia, Holanda, no período de 30 
~c setembro a 9 de outubro do cor~ 
n~nte ano. 

2. Em ·decorrências, venho sOlicitar 
a Vossa Excelência, de conformidade 
com a decisão da Comissão Executiva 
do Grupo Brasileiro que fixou em 6 
!seis) o número de Senadores que 
deverão integrar a Delegação Brasi­
leira, a designação dos mesmos. 

Aproveito a oportunidade para re~ 

novar a Vossa Excelência meus pro­
testos de alta estima e considera­
ção. - Senador Manoel Villaça, Pre­
sj::fente. 

O SR. PRt:SIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Com referência ao oficio 
que acaba cte ser lido, esta Presidên­
cia, ouvidas as lideranças, designa:, 
para representar o Senado na 58.a­
Conferência Interparlamentar, a rea-
1izar-se em Haia, Holanda, os se­
guintes Senadores: 

Manoel Vi!laça - Presidente, Mem 
de· Sá, Raul Giuberti e Victorino 
Freire. pela ARENA; e 

Bezerra Neto e Ruy Carneiro, pelo 
MDB. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - }lá .orador inscrito. 

Com a palavra o Sr. Senador Atti­
Uo Fontana. 

O SR. ATTiLIO FONTANA <Sem 
revisão do orador.) - 8~. Pres~de~te .• 
Srs. SeriadoreS, às notíCias 'que· ho! 
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che~am da$ regiões produtoras de 
trigo, dos Estados· do Sul, principal­
mente Rio Grande do Sul, Santa Ca­
tarina e Paraná, são de que temos 
possibilidade de apresentar um nôvo 
recorde de produção, tal a quanti­
dade e extensão de lavouras, graças 
às boas sementes que foram distri­
buídas para o plantio e também ao 
preço-estimulo que o Govêrno, nos 
últimos anos, vem mantendo para o 
trigo nacional. 

Se tudo correr bem nesses dois me­
ses que ainda faltam para a colheita, 
teremos realmente uma safra volu­
mosa e, conseqüentemente, uma re­
gular economia de divisas, que são 
necessárias à importação de trigo, 
porque talvez um têrço Ou mais do 
que consumimos serã produzido pelas 
lavouras de trigo do Sul do País. 

€, realmente, uma notícia alvis­
sareira e nós todos devemos reconhe­
cer- a boa orientação do Govêrno, nos 
últimos anos, com referência à lavou­
ra de trigo. Não resta dúvida de que, 
com sementes conseguidas dentro dos 
bOns princípios de genética, o Brasil 
poderá produzir trigo em maior es­
cala. Nós jamais duvidamos de que 
tínhamos essas condições. Faltava, 
realmente, a iniciativa, principal­
mente do Govêrno, de fomentar ·a 
produção de sementes resistentes e 
de maior produtividade, bem coma o 
estabelecimento de preço que pudes­
se compensar, aos nossos agriculto­
res, a lavoura de trigo. 

Mas, Sr. Presidente, ainda conti­
nuam certos erros, certas falhas na 
orientação administrativa do Pais, 
que vêm de longos anos e, infeliz­
Dl~"nte, ainda .não foram corrigidos. 

Refiro-me à situação insustentável 
d .... indústria moageira da região pro­
dutora: 50% ou mais dos moinhos 
construídos para industrializar o tri­
go na região produtora jã .desapare­
ceram, já encerraram as suas ativi­
dades e os demais não têm condições 
pc..ra continuar funcionando por mui­
te tempo. 

lt uma situação que contra.sta com 
a própria orientação dos órgãos go­
vernamentais, que demonstram inte­
rêsse de amparar e estimular 9. peque­
na e média emprêsa com financia­
mentos em condições satisfatórias pa­
ra que se possam desenvolver. En­
q_u_anto isto, a pequepa e a m~<!ja em-
- '-~ ~ .~ 

prêsa na zona de 
saparecendo, sofrendo 
nosas, porqae, o trigo, País, 
ao contrãriéitP..·-QUf.:OCorre em tôdas a.:; 
partes do m~~ ·' ·' · \ISta mais aos moi­
nhos da regi , dutora do que na 
região consumi ara nos grande-s cen­
tros urbanos. 

As despesas, que não são nequenas, 
do escoamento da safra de trigo da 
zona de produção para a de eonsumo, 
correm .U·. ~-'pensas do Govêmo. O 
Govêrno' p tôçta.s as despesas de 
transporte,~ ensilagem, armazenamen­
to, e de quebras e entrega do trigo 
no' Rio de Janeiro. em Salvador, em 
Recife, em São Paulo e em outros cen­
tros consumidores, pelo mesmo preço 
pago aos moinhos da região produ­
tora. 

O Banco do Brasil é a único com­
prador de trigo. Paga um vreço de 
estímulo, satisfatório aos lavradores; 
recolhe o trigo, providencia o trans­
porte e supre os remanescentes moi­
nhos à da zona produtora, pelns mes­
mos- preços CDm que supre os moinhos 
das regiões dos grandes centros con­
sumidores, com economia evidente pa­
ra aquê1e trigo industrializado na zo­
na de produção, com despesas eleva­
das, repetimos, para a grande maio­
ria das colheitas que devem c;er trans­
portadas para os centros de c•.msumo, 
a expensas do próprio Gov~rno. Isto, 
naturalmente, cria uma situação in­
sustentável para os moinhos nas zo­
nas produtoras, e mais ainda, se não 
bastasse o alto preço que tais moinhos 
devem pagar pelo trigo que vão in­
dustrializar, os estados produtores fa­
zem fronteira com os países platinas, 
onde o trigo e a farinha têm preços 
bem inferiores aos vigentes ert;l nosso 
país. É, aliás, uma política s.certada 
do govirno brasileiro, que, além de es­
timular os nossos triticultores, deve 
também proporcionar o consumo do 
arroz e outros cereais que produzimos 
em larga escala. 

Dizíamos, Sr. Presidente, que entra 
no Pais, através das fronteiras com os 
países platíUos, certa quantidade ·cte 
farinha de trigo ilegalmente. preju­
dicando os moinhos ainda existentes 
nas zonas triticolas. Entendemos nós 
que o Govêrno precisa tratar ele corri­
gir êste êrro da política de industria­
lização dÓ trigo, que -vem de muitos 
al)os. 

11) Sáb-ado ·19 3941· 

O Govêrno da-lte'rolução tem, real~ 
mente, pôsto "em:::'prttlca ·inúmeras 
Providências, <tUe"vleh:m mélhorO:r a 
situação econômiett,~al e t\nancei­
ra do nosso povo, de nossa Pátria, en":" 
fim. Mas ·ainda existe alguma. eoisa 
Que deve ser .providenciada com .U,J:'®< 
certa brevidade. _, _, :J 

Devemos proporcionar ccmdiçõet 
àqueles pequenos industriais, nosSQI 
Patrícios que, -~m o ~acrificio .de 
muitos anos, conseguiram instalar os 
seus pequenos moinhos nas zonas de 
ProduçãO, contribuindo para fomentar 
a triticulttira, porqUe não resta dúv_k 
da que a indústria, na zona de pro~U-1 . ,)1.1 
Ção, em·. regra geral, dã um cert9 ,~~:r 
tímuiO, ·Uma certa confiança ao P~9:: 
dutor, áO agricultor. Assim também se 
verificou em tempos passados, quando 
existia uma rêde de pequenos moinhos 
na região produtora, que, na época da 
colheita. formava as reservas, os es­
toques para industrializar durante o 
ano todo o trigo colhido perto rl.os seus 
moinhos. 

Há, aproximadamente, quinze a vin­
te anos, nova política foi posta em 
prática, e até hoje continua, justa­
mente- esta de que o trigo é distribUi­
do aos moinhos ali sediados pelo mes­
mo preço de exportação. Por seu tur­
no é sabido que êsses moinhos não 
conseguem vender tôda sua produção 
na zona em que estão instalados, e, 
assim, têm de exportar a farinha; e, 
exportando a farinha, etlfrentam des­
pesas onerosas. O Governo deve estu­
dar o problema para procurar solucio­
nar essa desigualdade de tratamento, 

Sr. Presidente, na região onde -se: 
produz o trigo é também a zona onde 
exiStem a sua suinocultura mais de­
senvolvida e também a avicultura, que 
nécessita, para preparar a ração ba­
lanceada, do farelinho e farelo de 
trigo_ 

Ora, se o trigo é industrializado nos 
eentros de consumo, deverá onerar o 
transporte do farelo e f are linho para; 
a zona de produção. O Govêrno conse­
guiu corrigir a: distorção que existia 
em tempos passados quando se falava 
no "passeio" do trigo. Hoje, não exis­
te mais o "passeio" do trigo, mas exis­
te o passeio do farelo, do farelinho do 
subproduto, enfim do trigO, o que 'en­
carece a produção de suíno.s, e aves, 
na --região-onde ·deveria realménte se 
e"!'andlr, se desenvolv.e!"êBSe 11etor tão 
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importante para a econ-omia ·züiclonal. 
De sorte, Sr. Presidente, Srs. Sena­

dores, que nós desejamos, nesta opor­
tunidade, fazer um apêlo ao Govêrno 
da União, ao Presidente Emílio Médi­
ci, aos seus Ministros, principalmente 
os da Agricultura, da Indústria e do 
Comércio e da Fazenda, aos quais es­
tá ligado o problema, que adotem pro­
vidências no sentido de estimular a 
produção, financiá .. la e promover o 
seu escoamento, como no caso do 
transporte do trigo. 

Feita essa correÇão, Poderemos au­
mentar a lavoura do trigo com apro­
veitamento de uma parte dêsse trigo 
'na· própria região, evitando aquela 
situação que se tem verificado nos úl­
timos anos, por ocasião da colheita, 
quando as estradas de ferro e os 
transportes rodoviários e marítimos 
ficam empenhados apenas no escoa­
mento da safra, perturbando, de ma­
neira bastante grave, o transporte de 
outros produtos da própria região on­
de se produz o trigo. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite V. 
Exa. _um aparte? 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Pois 
não. 

O Sr. Ruy Carneiro - V. Exa. age 
muito bem ao fazer êsse pronuncia­
mento. Suas palavras servem de in­
centivo e de motivação para os que 
trabalham à terra. Há poucos dias, 
tive oportunidade também, neste ple­
nário, ao comentar o relatório do Pre­
sidente cio Banco do Bras!J, Sr. Nestor 
Jost, tecer considerações que estou 
certo, servirão de estímulo aos grandes 
lmpulsionadores da riqueza e grande­
za do nosso Brasil, precisamente os 
que lutam na agricultura. Ao iniciar 
o seu discurso, quando fa1ou na pro­
dução do trigo no sul do País, que se 
apresenta, embora ainda em desenvol .. 
vitnento~ fêz V. Exa. referência a ne­
cessidade c!e ser utilizada boa semente 
para a vitória dessa nova cultura. Cer­
ta vez um americano, conversando co­
migo sôbre o pessimismo de multa 
gente etn tõrno do êXito do trigo no 
nosso País, di~ia êle ser apenas neces­
sário ·plantar boa semente. Agora, 
também, com o bom trato que estâ 
sendo dado a êste produto, em breve 
será o trigo um dos sustentáculos da 
~conomla do Brasil. De maneira que 
quero congratular~me com v. Exa. 
pelo seu discurso de hoje, o qual ser-

virá:·-~cO~o disse acima, de incentivo 
para os bravos cultivadores dos nossos 
campos. 

O SR. ATTiLIO FONTANA- No­
bre Senador, o aparte de V. Exa. 
realmente, é uma contribuição valio­
sa e um estímulo para os que não 
têm outra preocupação, a não ser 
aq{Iela de defender os interêsses dos 
nossos patríciÓs que, no interior, mui­
tas vêzes um tanto abandonados, lu­
tam e contribuem para o desenvol~ 

vimento do Pais e para o bem-estar 
do nosso povo. 

Minha intenção, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ao fazer essas críti­
cas e observações, é contr-ibuir para 
que o Govêrno possa resolver proble­
mas que podem fàcilmente ser resol­
vidos, em benefício dos que trabalham 
nos campas, da própria economia na­
cional e acima de tudo, para forta­
lecer o nosso regime democrático. 

Era o que tinha a dizer, Sr, Presi­
dente. Muito obrigado. (Muito bem!l 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Sôbre a mesa, ofício que 
vai ser lido pelo Sr. 1.0~Secretário. 

É lido o seguinte: 

CGC-1444 

Of. n.• 603 

17 de Setembro de 1970 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que foi designado o 
Dr. WALDYR DOS SANTOS, Coor­
denador da Coordenação de Legisla­
ção de Pessoal do Departamento Ad­
ministrativo do Pessoal C! v!! (DASPJ, 
para compor, da parte do Poder Exe­
cutivo, a comissão paritária dos três 
podêres que deverá estudar a implan­
tação da paridade salarial nt! serviço 
civil brasileiro. 

Informo que o Dr.. Waldyr dos 
Santos coordenará a primeira reunião 
da Comissão a fim de dar início aos 
seus trabalhos. 

Aproveito o ensejo para apresentar 
a Vossa Excelência os protestos de 
minha mais elevada estima e distin­
ta consideração. - João Leitão de 
Abreu, Ministro Extraordinário para 
os Assuntos do Gabinete Civil. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Para represéntar o Senado 

na referida com1ssao, designo o Dr. 
Evanctro Mendes Vianna, Diretor-Ge­
ral da Secretaria. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE· 
NADORES 

Oscar Passos ~ Victorino Freire -
Arnon de Mello - Raul Giubertl -
Gllberto Marinho - Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor­
rêa} - Não há. mais oradores inscri­
tos. 

Sóbre a mesa, comunicações que vão 
ser lidas pelo Sr. 1.0~Secretár1o. 

São lidas as seguintes: 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que me ausentarei 

. do Pais, a partir do dia 21 de setem­
bro, a fim de participar, como mem­
bro itato, da Delegação Brasileira à 
58.° Conferência Interparlamentar, a 
ser realizada •em Haia, devendo a mi­
nha ausência ser de 25 dias, aproxi­
madamente. 

Sala das Sessões, em 18 de setembro 
6e 1970. - Senador Manoel Villaça. 

Exmo. Sr. Senador João Cleofas, 

M.D. Presidente do Senado Federal. 

Nos têrmos regimentais, cumpro o 
dever de comunicar a Vossa Excelên­
cia, para os devidos fins, que, haven­
do sido designado pelo Grupo Brasilei­
ro da União lnterparlamentar para 
il1tegrar a delegação dos senadores e 
deputados brasíleiros que irão parti­
cipar da Coferéncia que a menciona­
da União lnterparlamentar realizará 

em Haia, no próximo mês de outubro, 
deYerei me ausentar do País, no cum­
primento dessa missão, a partir do 
dia 21 do corrente. Minha ausência 
deverá prolongar~se por cêrca de vin­

te e cinco dias. 

Reitero a Vossa Excelência os pro­
testos de meu alto aprêço e admira­
ção. 

Sala das Sessões, 18 de setembro 
de 1970. - Senador Mem de Sá. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa ~xcelêncla que_ me a,)J.sen\at:ei 



.. - ~- --·" 

Setembro de 1970 . DIARJO DO CONGRtSSO NACION~L (séÇfi~rr) Sábado 19 . ~ .. 

do País, a partir do dfa 21 do corrente, 
_a fim de participar, como membro de..1 
signado por essa Presidência, na Dele~ 
gação Brasileira à 58.a. Conferência 
Interparlamentar, a ser realizada em 
Haia, no período de 30 de setembro a 

9 de outubro do corrente ano. 

Sala das Sessões, em 18 de sptembro 
de 1970.- Senador Raul Giuberti 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vos~ 
sa Excelência que me ausentarei do 
País, a partir do dia 23 do corrente, a 

fim de participar, como membro de­
signado por essa Presidência, da Dele­
gação Brasileira à 58.a Conferência 
Interparlamentar, a ser realizada em 
Haia, no período de 30 de setembro a 

9 de outubro do corrente ano. 

Sala das Sessões, em 18 de setem­
bro de 1970. - Senador Victorino 
Freire. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vos­
sa Excelência que me ausentarei do 
Pais, a partir do dia 21 do corrente, a 
fim de participar, como membro de­
signado por essa Presidência, da De­

legação Brasileira à 58.a Conferência 

Interparlamentar, a ser realizada em 
Haia, no periodo de 30 de setembro a 
9 de outubro do corrente ano. 

Sala das Sessões. em 18 de set~mbro 

de 1970.- Senador Bezerra Neto. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunir.ar a Vos­
sa Excelência que me ausentarei do 
País, a partir do dia 23 do corrente, a 

fim de participar, como m~mbro de­
signado por essa Presidência, dfl Dele­
gação Brasileira à 58.a Conferência 
Interparlamentar, a ser realiznda em 
Haia, no período de 30 de sPtembro 
a 9 de outubro do corrente anfl. 

Sala das Sessões, em 18 de setem­
bro de-:1970: -- Senador lluy carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor· 

rêa) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Estão presentes 22 Srs. Senadores-. 

Não há quorum para votações. 

As matérias constantes dos três pri­
meiros itens da Ordem do Dia estão 
em fase dp votação. Ficam assim, 
adiadas para a sessão de amanhã. 

Item 4 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 70, de 
1970 f apresentado pela Comissão 
de Finanças, como conclusão de 
seu Parecer n.0 624, de 1970), que 
autoriza o Govêrno do Estado do 
Paraná a realizar operação de em­
préstimo externo, através da com­
panhia de Telecomunicações do 
Paráná S. A. - TELEPAR, com 

o "International Commercial Bank 
Ltd.", de Londres, nos têrmos da 
Lei Estadual n.0 5. 712, de 1967, 

destinado a custear as despesas de 
implantação do Projeto de Rêdes 
Integradas daquele Estado, tendo 
PARECERES, sob n.0 • 625 e 626, 

de 1970, das Comissões: - de 

Constituição e Justiça, pela cons­
titucionalidade e juridicidade; e 

- dos Estados Para Alienação e 
Concessão de Terras Públicas e 

Povoamento, pela aprovação. 
Em discussão. (Pausa.J 

Nenhum dos Srs. Senadores dese­
jando usar da palavra, encerro ,a 
discussão. 

Adiada a votação por falta de quo~ 
rum. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 

Corréa) 

Item 5 

Di.scussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Sen~.do n.O 4, 

de 1970, de autoria do Sr. Senador 
Júlio Leite, que estabelece limite 
máximo para a cobrança dÔs di .. 

reitos autoraib e os conexos. rela~ 
tivos a obras litero-music:ais di­
vulgadas pelas permissionárias ou 
concessionárias dos serviços de 
radioàifusão e radiotelevisão le­
galmente instaladas no País, e dá 

outras providências, tendo PARE­
. CERES, sob n.o• 492 a 495, de 1970, 

das Comissões: - de Constituição 
e Justiça: 1.0 pronunciamento: 
pela constitucionalidade e juridl~ 
cida<;te; 2.0 pronunciamento: fa­
vorável ao Substitutivo da Comis­
são de Educação e Cultura; - de 

Educação e Cultura, favorável, 
nos têrmos do Substitutivo que 
apresenta; e - de Finant~as, fa­
vorável ao projeto, nos termos do 
Substitutivo-CEC; depend<ndo da 

votação do Requerimento n.0 202, 

de 1970, de autoria do Sr. Senador 
Petrônio Porte 11 a, solicitando 
adiamento da discussão ria maté­
ria para reexame da Comi.ssão de 

Educação e Cultura. 

A discussão da matéria está sobres­
tada até que possa ser votado o re~ 
querimento apresentado em "e~são an­

terior, pelo qual o Senador Petrõnio 
Portella solicita reexame da Comis­
são de Educação e cultur~. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor­

rêa) - Esgotada a Ordem do Dla. 

Não há orador inscrito. <Pausa.> 

. Nada mais havendo a tratar, vou 
encerrar a sessão, designando para a 
de segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 162, DE 1968 

Votação, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 162, de 
1968 <n.0 1. 363-C/68, na Casa de ori­

gem), que regula a indenhr.ação aos 
dependentes, e dá outras providên­
cias, tendo PARECER, soe !1.0 5'Íl, de 

1970, da Comissão - de Constitui-
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ção e Justiça, pela aprovação, com 
emenda que oferece de n.0 1-CCJ. 

2 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.0 26, DE 1970 

votação, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da b~mara n.0 26, de !!Í70 

cionadas na Lei n,0 1.390, de 3·7-51, 
e modifica o sistema de multas pre­
visto · no diploma, tendo PARECER 
CONTRARIO, sob n.0 607, de 1970, da 
Comissão - de Constituição e Jus­
tiça. 

5 

PlWJETO DE LEI DO SENADO 

(n.0 2, 082, de 1969, na Casa de ori- N.o 4, DE 1970 

geml, que dá a denominação de "Ro- Discussão, em primeiro_ turno, do 
._ dovia Manoel da Costa Lima" a tre- Projeto de Lei do Senado n.0 4, de 
cllos· de rodovias que indica, tendo 1970, de autoria do !)r. Senador Jú­
PARECER, sob n:o 609, de 1970, da ,!io Leite, que estabelece limite máxi-
ComiSsão - de Transportes, Comu­
nicações e Obras Públicas, pela apro­
vação. 

3 

PROJETO DE RESOLUÇAO 

N.0 70, DE 1970 

Votação, em ~urna. único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 70, de 1970 

(apresentado pela Comissão de Fi­
nanças, como conclusão de seu Pa­
recer n.0 624, de 1970), que autoriza o 
Govêrno do Estado do Paraná. a rea­
lizar operação de emprêstimo exter­
no, atravês da Companhia de Te­
lecomunicações do Paraná S. A. -
TELEPAR, com·o "Ifiternational Com­
mercial Bank Ltd.", de Londres, nos 
têrmos da Lei Estadual n.0 5. 712, de 

1967, destinado a custear as despesas 

de implantação do Projeto de Rédes 

Integradas daquele. Estado, tendo PA­

RECERES, sob n.0 ' 625 e 626, de 1970, 

das Comissões - de Constituição e 
Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade·, e - dos Estados Para 

Alienação e Concessão de Terras Pú­
blicas e Povoamento,_ pela aprovação. 

4 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.0 27, DE 1970 

Votação, em prtmeirq turno, . do 
Projeto de Lei do Senado n.0 27, de 

1970, de autoria do Sr. Senador Vas­

concelos TorreS,. que inclui os precon­

ceitos de sexo e de ç'rença religlosa 

entre as contravenções penais men-

mo para a cobrança dos direitos au~ 
torais e os conexos, relativos a oJvras 
lítero-musicais divulgada& pelas per­
missionârias ou concessionárias dos 
serviços de radiodifusão e radiotele­
visão legalmente instaladas no País, 
e dã. outras providências, tendo PA­
RECERES, sob n.0 • 492 a 495, de 1970, 

das Comissões - de Constituição e 
Justiça: 1.0 pronunciamento: pela 
constitucionalidade e juridicidade; 2.CJ. 
pronunciamento: favorável ao Subs­
titutivo da Comissão de Educação e 
Cultura; - de Educação e Cultura, 
favorável, nos têrmos do Substitutivo 
que ~presen~; _.e- ___ de -Finanças,- fa-

vorável ao projeto, nos têrmos do 
Substitutivo-CEC dependendo da vo­
tação do Requerimento n.0 202, de 

1970; de autoria do Sr, Senador Pe­

trônio Portella, solicitando adiamen­
to da discussão da matéria para 
reexame da Comissão de Educação e 

Cultura. 

PROJETO .QUE DEVERA RECEBER 
EMENDAS PERANTE A COMISSAO 
DO DISTRITO FEDERAL 

Projeto de Lei do senado número 

33170-DF - E&tima a Receita e fixa 

a Despesa do Distrito Federal para o 

exercício financeiro de 1971. 

Prazo para apresentação de .emen­
das: a~ 29 do corrente. 

O SR. PRESIDENTE <Fernando 
Corrêa) - Está encerrada a SessãO . 

r Levanta-se a Ses~ão às 15 horas 

e 40 minutos.) 

TRECHO DA ATA DA 68.0 SESSÃO, REA­
liZADA EM 2-7-70, QUE SE REPUBLICA 
POR HAVER SAlDO COM INCORREÇõES 
NO DCN (Seção 11) DE :i-7-70, À PÁG. 
N.0 2 .439, 1.o COLUNA. 

... · ... -.............. ' ............... . 

São lidos e aprovados os se­
guintes: 

REQUERIMENTO N.0 132-A, DE 1970 
Nos têrmos, do art. 211, letra n, do 

Regimento Interno, requeiro dispensa 
de interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Resolução 
n.0 50, de 1970, que autoriza o Govêrno 
do Estado do Espírito Santo a obter 
empréstimo externo, para realização 
do programa de obras rodoviárias, 
constantes do· Plano Trienal de De­
senvolvimento, a fim de que figure na 
Ordem do Dia da Sessão segUinte. 

Sala das Sessões, em 2 de julho de 
1970. - Waldemar Alcântara. 

(') ATO DA COMISSAO 
DIRETORA 

A Comissão Diretora, em reunião 
de 25-8-1970, de acôrdo com o dispos­
to no art. 85, letra e do Regimento 
Interno, combinado com o art. 4.0 da 
Resolução n.0 129, de 1965, e obede­
cendo rigorosamente a ordem de clas­
sificação final, nomeo" para os car­
gos vagos de Guarda de Seguran a, 
PL-9, do Quadro da Secretaria do Se­
nado Federal, Domingos Batista Reis, 
Amêrico Dias Ladeira Junior, Jonas 
Ramos, José Geraldo Pereira e Ha­
milton Bandeira Rodrigues, candida­
tos habilitados em concurso público, 
realizado em novembro de 1968 e ho­
mologado em 30 de março de 1970, 
conforme publicação no DCN de 14 de 
abril de 1970, 

Senado Federal, 26 de agôsto de 
1970. - João Cleofas, Presidente -
Wilson Gonçalves . - Fernando Cor­
iêa - Edmundo Levi - Paulo Tôrres 
- Manoel_ VUiaça. _ 

(*) ·Republicado por haver sai­
do com incorreções no DCN (Se­

. ' ção m de 2-9-70. 
=== 
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ATA DAS COM~ÕES 
'· - • · -- -· ...... 1 - ,, , · · r. · 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de examinar a legislação cafeeíra e 

a estrutura do Instituto Brasileiro do Café, elabo­

rar projeto de lei que atualize e consoli~e aq~ela 

legislação e que reestruture essa autarquia. 

17.• REUNIAO, REALIZADA EM 3 DE SETEMBRO DE 1~70 

Aos três dias do mês de setembro cte mU -novecentos 
e setenta, às nove horas, na ·Sala de Reuniões -da Comis~ 
são de Finanças do Senado Federal, sob a presidência do 
Senhor Senador Carvalho Pinto, presentes os Senhores 
Senadores Ney Braga e Lino de Mattos e os Senhores 
Deputados José Richa, Antônio Ueno, Batista Miranda, 
Ferraz Egreja e Fernando Gam~, reúne-se a Comissão 
Mista incunibida de examinar a legislação cafeeira e a 
estrutura do Instituto Brasileiro do Café, elaborar pro~ 
jeto de lei que atualize e consolide aquela legislação e 
que reestruture essa autarquia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se· 
nhores Senadores Raul Giuberti e Antônio Salbino. 

É lida e, sem restrições, aprovada a Ata da Reunião 
anterior. 

Após a abertura dos trabalhos, o Senhor Presidente 
-:,~forma aos Senhores Membros da Comissão que a pre­

sente reunião foi convocada a fim de ser apreciado o 
parecer do Senhor Relator. Concede, em seguida, a, pa­
lavra ao Senhor Depu'tado José Richa, Relator, que comu­
nica à Comissão que, devido a matéi•ià ·se~ níuito complexa 
e extensa, apenas preparoU um es~Jô'oio ·,e as conclusões 
finais do parecer e que, na próxima reu!ilão da Comissão, 
apresentaria, então, todo o seu relatófio~ . 

Depois da leitura do resumo e as su~s aprel!len­
tadas pel_o .Relator, o Senhor Presidente marca uma· nova 
reunião para as 20:30 horas, a fim de que o Deputado 
José Richa, Relator, apresente o seu parecer na integra, 
o que, em seguida é aprovada pelos Membros da Co;-­
missão. 

Discutiram a matéria os Senhofes Senadores Ney 
Braga e Lino de Mattos e os Senhores Deputados Antô­
nio Ueno, Batista Miranda e Ferraz Egreja. 

Nada mais havendo a trà.tar, o Senhor Presidente en­
cerra a reunião e, pafii constar, eu, Cláudio Carlos Ro­
drigues Costa, Secretário da Comissão, lavrei a presente 
Ata que, lida e aprovada, é assinada pelo Senhor Presi~ 
dante e vai à publicação. 

INELEGIBILIDADES 
LEI COMPLEMENTAR N° 5, DE 29 DE ABRIL DE 1970 

.. Estabelece, de acórdo com a Emenda Constitucional n." 1. de 17 de outubro de 1969, 
art. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras providencias.'' 

íNDICE- LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NQ S _ 581, DE 26 DE MAIO DE 1970 

.. Estabelece normas sôbre a realiza9ão de eleições em 1970, e dá outras providências." 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PREÇO: CRS 3,00 

Trabalho elaborado, revisado e impresso pelo Serviço Gráfico do Senado FedercÍI 

Nota: A distribuição desta obro foi entregue à FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Gehilio Vargas - &ede: Praia . de Botafogo, 
190 - ZC-02 - Rio de Janeiro-GB '(atende, também, pelo Serviço de Reembólso Postal) -Lojas: 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26- --Em Bra.sília: .SQS 104, :Bloco "A"·, Loja 11 ...:_Em­
S. Paulo: Av. Nove de Julho, 2029 - C.P. 5534 

" -.'~ ,; ' ~ t·r--" ~\i.-~ 
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ME$A 

PreSidente: 41?..Secretãrio: 

LIDERANÇA DO GOV~RNO 

Lide r: 
João Cleofas (ARENA - PE) 

1 9-Vice-Presidente: 

Manoel Vlllaça (ARENA - RN) 

19-Suplente: 

Fillnto Müller (ARENA - MT) 
Vice-Líderes: 

Wilson Gonçalves (ARENA - CE) 

29-Vice-Presidente: 
Llno de Mattos (MDB - SP) 

19-Secretárlo: 

Sebastião Archer (MDB - MA) 

, 29-Suplente: 

PetrOnio Portella (ARENA - Pl) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
António Carlos (ARENA - SC) 
Guido Mondln (ARENA - RS) 
Dinarte Mariz (ARENA - RN) 

Fernando Corrêa (ARENA - MT) 

29-Secretário: 

Sigefredo Pacheco (ARENA - Pl) 

39-Suplente: 
DO MDB 

Líder: 

Edmundo Levl (MDB - AM) 

39-Secretãrio: 

Domicio Gondim (ARENA - PB) 

49-Suplente: 

'Aurélio Vianna (GB) 

Vice-Lideres: 
Adalberto Sena (AC) 
Bezerra Neto (MT} Paulo Tôrres (ARENA - RJ) José Feliciano (ARENA - GO) 

COMISSJIO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E 
DE LEGISLAÇÃO SôBRE ENERGIA ATôMICA 

(7 Membros) 

COMPPSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

TITULARES 

Arnon de Mello 
José Leite 
BenedictQ Valladares 
Vasconcelos Torres 
Tectônio Vileia 

Nogueira da Gama 
Josa.phat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Mello Braga 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Lobão da Silveira 
Victorino Freire 

MDB 
José Ennírio 
Aurélio Vianna 

Secretário: Cláudio Carlos Ridrigues Costa - R. 360. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
\ 

17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

PreSidente: Flávio Brito 
ViCe-Presidente: Attílio Fontana 

TITULARES 

Flávio Brito 
Ney Braga 
Attílio Fontan.a. 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

José Ermirio 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
José Guiomard 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Clodomir Millet 

MDB 

AuréUo Vianna 
Nogueira da Gama 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal 303. 
Reuniões: têrças-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSJIO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇÃO 
LATINO-AMERICANA DE LIVRE COMtRCIO 

- ALALC 
17 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Arnon de Mellp 

Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Torres 
Mem de Sá 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
Euríco Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Filinto Müller 

MDB 
Aurélio Vianna Pessoa de Queiroz 
Adalberto Sena 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 814. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
!13 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Petrônlo Portella 

VIce-Presidente: Antônio Carlos 
ARENA· 

TITULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
Moura Andrade 

SUPLENTES 

Mem de Sá 
Flávio Brito 
Benedicto Valladares 
Milton Trindade 
Júlio Leite 
Mello Braga 
Adalpho Franco 
Filinro Müller 
Dinarte Mariz 

MDB 
Antônio Balbino Argemiro de Figueiredo 
Bezerra Neto Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Rarnai 305: 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 



Setembro de 1970 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sábado 19 ".1' 1 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 
( 11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Petrônlo Portella 
Attílio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Miliet 
Guldo Mondin 
Antônio Fernandes 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 
Oscar Passos 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vllela 
José Leite 
Mem de Sá 
Filinto Müller 
Milton Trindade 
Waldemar Alcântara 

MDB 
Bezerra Neto 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R. 307. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE ECONOMIA 
< 11 Membros) 

CO.MPOSIÇAO 

Presidente: Mem de Sá 
Vice-Presidente: José Ennirlo ' 

TITULARES 
Mem de Sá 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Ney Braga 
cattete Pinheiro 
Attíllo Fontana 
Duarte Filho 

Bezerra Neto 
José Ermírlo 
Pessoa de Queiroz 

ARENA 
SUPLENTF.S 
José Leite 
Filinto Müller 
Petrônio Portella 
Eurico Rezende 
Amon de Mello 
Antônio Carlos 
Flávio Brito 
Milton Trindade 

MDB 
Noguelra da Gama 
Josapbat Marinho 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R 306. 
Reuniões: têrças-feiras.- às 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA 
(7 Membros) 

CO.MPOSIÇAO 

Presidente: Eurico Rezende 
Vice-Presidente: Gu!do Mondin 

TITULARES 
Eurico Rezende 
Ney Braga 
Ouido Mondin 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 

. Adalberto Sena 
Antônio Balbino 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotônio Vilela 
Raul Glubertl 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DOS ESTAI>OS PARA ALII!NAÇAO 
E CONCESSAO DE TERRAS POBLJCAS 

E POVOAMENTO 
OI Membros) 
CO.MPOSIÇAO 

Presidente: Moura Antirade 
Vice-Presidente: José Cândido 

TITULARES 
Moura Andrade 
Antônio Carlos 
Waldemar Alcântara 
Milton Trindade 
Flávio Brito 
José Cândido 
Eurico Rezende 
Guldo Mondln 

Ruy Camelro 
Antônio Balbino 
Arge.mjro de- Figue1redo 

ARENA 
SUPLENTES 
José Guiomard 
Victoríno Freire 
Filinto Müller 
Lobão da Silveira 
Raul Giuberti 
Petrônlo Portella 
Daniel Ktieger 

MDB 
A<talberto Sena 
José Errnitio 

Secretârla: Maria Hel~na B. Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: ·sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSAO DE FINANÇAS 
< 1.7 Membros) 

COMPQSIÇAO 
Presidente: Argemiro de Figueiredo 

Vice-Presidente: Carvalho Pinto 

TITULARES 
Carvalho Pinto 
Cattete Pinheiro 
Mem de Sá 
José Leite 
Moura Andrade 
Clodomlr M!Jiet 
Adolpho Franco 
Raul Giuberti 
Júlio Leite 
Waldemar Alcântara 
Vasconcelos Torres 
Attílio Fontana 
Dinarte Mariz 

ARENA 
SUPLENTES 
Carlos Lindenberg 
Teotônio Vilela 
José Guiomard 
Daniel Krieger 
Petrônio Portella 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Flávio Brito 
Filinto Müller 
Duarte Filho 
Eurico Rezende 

MDB 
Argemiro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz Aurélio Vianna 
José Ermirio Nogueira da Gama 

Secretãrio: Hugo Rodrigues Figueiredo- Ramal314. 
Reuniões: quartas-feiras, às lO horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

COMISSAO DE INDOSTRIA E COMéRCIO 
(7 Membros) 

CO.MPOSIÇAO 
Presidente: José Ernúrio 

Vice-President,e: JUlio Leite 

TITULARES 
Flã. v lo Brito 
Adolpho Franco 
Júlio Leite 
Mem de Sá 
Teotônio Vilela 

ARENA 
SUPL~NTES 

José Cândido 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
Milton Trindade 

MDB 
Antônio Balbino Ruy Carneiro 
José Ermírio Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R. ~305. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
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COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOS!ÇAO 
Presidente: Victorino Freire 

Vice-Presidente: Oscar Passos 

TITU;LARES 

Victnr1no FreJre 
José Ouiomard 
Gilberto Marinho 
Ney Braga 
José Cândido. 

Oscar Passos 
Aurélio Vianna 

ARENA 
SUPLENTES ·•. • '·-

FilintO Mü1ler 
A ttílio Fontana 
Dínarte Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carlos Lindenberg 
Vice~Presidente: José Guiomard 

TITULARES 
Victorino Freire 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Raul Giubcrti 
José Guiomard 

Ruy Carneiro 
A.dalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso -Ramos 
Petrõnió Portella 
Eurico Rezende 
Menezes Pimentel 

MDB 
Pessoa de QueiroZ 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal 303. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala ·de Reuniões da Comissão de Finanças. 

ASSINATURAS DO 

Setembro de 1970 
. 'J ',·' - '' 

- -· _!. - ~ 

COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ6ES 
E OBRAS PúBLICAS 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Celso Ramos 
Vtce-Pre.3idente: Vasconcelos Torre!! 

TITULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Vasconcelos Torres 
Jose Guiomard 

Pessoa de Queiroz 
Bezerra Neto 

ARENA 
SUPLENTE$ 

Guicto Monctin 
Attílio Fontana 
Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte -Ramal 312. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. . 
Local: Sala d.e Reuniões da Comissão de Finanças. 

COM!SSAO DE VALORIZAÇAO DA AMAZ6NIA 
(7 Membros) 

COMPOSlÇAO 
Presidente: Clodomir M!llet 

Vice-Prrsidente: Milton Trindade 
ARENA 

TITULARES 

Clodomir ;Millet 
Milton Trindade 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Lo.bão da Silveira. 

Oscar Passos 
AdalberfO Sena 

SUPLENTE!:J 

José Cândido 
Filinto Müller 
Duarte Filho 
Dinarte Mariz 
Cattete Pinheiro 

MDB 
Aurélio Vianna 

... Secretãrio: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões; quartas.- feiras} às ·15 ]loras. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

DIÁRIO DO CONGRE·SSO NACIONAL 
(SEÇÃO li) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGI\MENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 
Semestre . • Cr$ 20,00 
Ano • . • • . • Cr$ 40,00 

. . 

Praça dos Três, Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

. ;'. 

Brasília: - DF. 

Via Aérea: 
S~mestre . . Cr$ 40,00 
Ano . . . • • • Cr$ 80,00 

~J • -- 1.' - '"'-



••• ' c'oMÍseao DE LEOISLAÇAO SOCIAL 
<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Ado!pho Franco 

VIce-Presidente: Mello Braga 

TITULARES 

Adolpho Franco 
Vlctorino Freire 
Attil!o Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

Aurélio Vianna 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENT~S 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Raul Glubertl 
Duarte Filho 

MDB 
Argemlro de Figueiredo 

Secretã.rio: Marcus Vlnlclus Goulart Gonzaga- R.310. 
Reuniões: quartas .. feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

!7 Membros) 
COMPOSlÇAO 

Presidente: Josapllat Marinho 
Viçe~Presidente: José Leite 

TITULARES 

Antônio Carlos 
Josê Leite 
Celso Ramos 
Carlos Lindenberg 
Benedicto Vallactares 

Josaphat Marinho 
José Ermírlo 

ARENA 
SUPLENTES 

Vasconcelos Torres 
José Guiomard 
Teotônio VJJela­
Guido Mondln 
Victorino Freire 

MDB 
Oscar Passos 

Secretário: .&rarcus Vinicius Goulart Gonzaga -R. 310. 
Reuniões: têrças~teira.s, às 16 horas. · 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça, 
COMISSAO DO POLIGONO DAS SICAS 

<7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Carneiro 
· Vlce"Presidente: DUarté Filho 

ARENA 
TITULARES 

C!odomlr Millet 
Antônio Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

SUPLENTES 

Teotônio VIlela 
José Le1te 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Linàenberg 

MDB 
Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemiro de F'iguefredo Adalberto Sena 

Sába4ol9 ~ 

·MDB 
José Ermirlo Antônio Balblno 
AUrélio VIanna 
Ruy Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R 307. 
Reuniões: têrças-feirat~, às 16 horas. 
Local: sala de Reunl6es da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE REDAÇAO 
<5 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Benedicto Vallactares 

Vice-Presidente: Antônio Carlos 
-ARENA 

TITULARES 

Benedicto Valladares 
Cattete Pinhe-iro 
Antônio CarJos 
Mem de Sá 

Nogueira da Gama 

SUPLENTES 
Flllnto Müller 
José Leite 

1 Clodomir M!Ilet 

MDB 
Aurélio VIanna · 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra- Ramal 311. 
Reuniões: quartas-!elrJIS, às H horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex-

teriores. ' 

COMISSAO óf ÁELAÇOES EXTERIORES 
<15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Gilberto Marinho 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

TITULARES 

FiHnto Müller 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Gilberto Marinho 
Arnon de Mello 
José Câ'ml1do 
Mello Braga 

Pessoa de Queiroz 
Aurélio Vianna -
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

ARENJ\ 
SUPLENTES 

José Guiomard 
Carlos Llndenberg 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Clodomlr M!Uet. 

MDB 
Josapllat Marinho 
Antônio. &albino 

secretárJo: J. B. Castejon Branco- Ramal 457. 
Reuniões: qulntaswfeiras, às 14 horas e 30 minutos. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão ·de Relações Ex-

teriores. 
Secretário: Walter Manoel Germano de O!!ve!ra- Ra- COMISSAO DE SAODE 

mal 313. 17 Membros! 
Reuniões: quintas-feitas, às 15 horas. COMPOSIÇAO 
Local: Sàla de Reuniões da Comlss~a de Finanças , _ Presidente: Cattete Pinheiro 

COMISSAO D~ PROJETOS DO EXECUTIVO VIce-Presidente: Raul Giubertl 
<11 Membros) ARENA 

TITULARES S1JPLE'N'!ES · 
COMPOSlÇAO Cattete Pinheiro Jú!!o Leite 

Presidente: Daniel Krleger Duarte Filho Menezes Pimentel 
Vice-Presidente: Waldemar Alcântara.. Wa!demar· A.le1;\ntara .rosé Leite 

ARENA José Cândido Fli•vio Brito· 
SUPLE:NTES Raul Oiuberti Vasconcelos Torres TITULARES 

Daniel Krieger Adolpho Franco :MDB 
Raul Giuberti Petrônio Portella Adalberto se na Nogueira· da Gama 
Antônio Carlos José Leite Bezerra Neto Ruy Carneiro 
Carlos Llndenberg Ney Braga 
Mem de Sá Milton campos Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Eurico Rezende Filinto Müller Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. . 
ira'\.lfJWi'B~"' .... ·.- ~ ·;:.~doà~;;,~~ ~~·~~ -• · · · ·" ·· 01;.~;'."~;:,'•'" de • Rmlt6es· ..r~t 'Gfllllfftl' 'aó~sen1iôt= · 
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